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A presente monografia contempla o tema A Contribuição do Feminismo Brasilei-
ro para Igualdade de Gênero na CRFB/88. O objetivo geral é abordar a luta do movi-
mento feminista brasileiro pelo reconhecimento dos direitos das mulheres brasileiras. 
Quando aos objetivos específicos é demonstrar a contribuição do feminismo brasi-
leiro, dos movimentos de mulheres e do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher 
(CNDM), na inclusão dos direitos femininos na Constituição de 1988, que resultou 
na previsão legal da igualdade de gênero. Justifica-se a escolha do tema em razão 
do histórico de invisibilidade da mulher, as discriminações e ameaças ao retrocesso 
dos direitos femininos no Brasil, principalmente no atual cenário político, traçar o 
caminho do feminismo brasileiro é um ato de empoderamento na vida das mulheres 
presentes e futuras, bem como da sociedade para entender que a igualdade de direi-
tos entre homens e mulheres é um direito fundamental que deve ser assegurado em 
todas as esferas sociais. A corrente monografia levanta o seguinte problema: “Qual 
a contribuição do feminismo brasileiro para igualdade de gênero na Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988?”. Com base no problema suscita a seguinte 
hipótese: A contribuição do feminismo brasileiro foi imprescindível, pois, partindo 
deste movimento que as mulheres brasileiras junto ao CNDM, realizaram campanhas 
e atuaram de forma direta e indireta para inclusão de seus direitos na CRFB/1988, 
que sucedeu na igualdade de direitos e obrigações entre homens e mulheres. O tra-
balho está desenvolvido em três capítulos, sendo que o primeiro trata-se do conceito 
de feminismo, da trajetória do feminismo brasileiro e suas tendências, dando-se ên-
fase a três momentos, a luta do sufrágio feminino, o feminismo no regime militar e o 
feminismo na reconstrução da democracia brasileira. O segundo capítulo ocupa-se 
dos aspectos gerais do Princípio da Igualdade, da sua previsão nas Constituições 
Brasileiras, ademais versa sobre o conceito de gênero e da igualdade de gênero, bem 
como elenca a importância do trabalho da diplomata brasileira Bertha Lutz na Carta 
das Nações Unidas e ao final aponta alguns dados acerca da igualdade de gênero do 
último relatório do Fórum Econômico Mundial. No terceiro capítulo discorre-se sobre 
os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte de 87/88, na elaboração da Carta 
Magna de 1988, da criação do CNDM e das campanhas deste junto aos movimentos 
das mulheres e feministas para inserção dos seus direitos na CRFB/88. Ao final o 
resultado foi confirmado houve contribuição do movimento feminista brasileiro para 
igualdade de gênero na Constituição de 1988, atuou diretamente tanto para eleger 
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uma bancada feminina, bem como durante os trabalhos da Assembleia Nacional 
Constituinte de 1987, para inclusão dos direitos femininos na norma constitucional, 
que decorreu na previsão da igualdade de gênero no artigo 5, inciso I, da Constituição 
de 1988. A metodologia foi utilizada o método indutivo, na fase de tratamento de 
dados, o método cartesiano, e, o relatório dos resultados expresso na presente mo-
nografia é composto na base lógica indutiva utilizada.

Palavras-chave: Constituição. Direitos. Feminismo. Igualdade de Gênero. Mulher.
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